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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 19 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.009886/2025-69
Santo André-SP, 29 de abril de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca da manifestação (denúncia)
protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.018117/2025-44, e cadastrada no
sistema ePAD sob nº 85753, relacionada a: hipotéticas condutas de exposição de discente em
sala de aula.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de ofício
de exame inicial e instauração , considerando que:

A) Para o caso examinado, parece haver necessidade de um procedimento formal,
preparatório, sigiloso, ainda não punitivo, pois é necessário esclarecer o alcance do suporte
fático, coletar os elementos de informação necessários e realizar estudos acerca de eventuais
hipotéticas condutas, e valoração acerca de eventuais outros procedimentos correcionais que
se fizerem necessários

B) Para o momento, considerando a manifestação em tela, salvo melhor juízo, não se
vislumbra, de imediato, a necessidade de processo administrativo disciplinar, e, para melhor
compreensão acerca do alcance fático e suporte probatório, parece ser a hipótese da
instauração de um procedimento de análise inicial de admissibilidade, para melhor subsidiar a
documentação e análise preliminar e inicial acerca da demanda correcional sob exame, para a
posterior matriciação da nota técnica e do Juízo de Admissibilidade de manifestação final
acerca da demanda correcional recebida na unidade.

C) Dentre as diretrizes da atualizada atividade correcional, constantes na portaria de
instituição dessa unidade correcional, constam as seguintes:
"III - a priorização da atividade educativa e preventiva no tocante aos aspectos disciplinares;"
"IV - a focalização na resolução consensual de conflitos, quando essa for possível, nos termos da
legislação em vigor;"
Ainda, o Código de Ética da UFABC, fonte subsidiária da atuação correcional e administrativa,
preceitua o objetivo de:
"III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como mecanismos ideais de resolução
de conflitos;"

D) Conforme a Portaria Normativa nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38, as denúncias
que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade. Nesse sentido, vide:

Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 38

"Art. 38.As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de
suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública
praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de juízo de
admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração,
bem como a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.

§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de
correição poderá se valer dos procedimentos investigativos previstos neste Capítulo.
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§ 2º A denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que
possibilitem sua apuração será motivadamente arquivada.

§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo
correcional, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração.

§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o
caput do art. 62 desta Portaria Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

E) Em vista desses fatores acima apresentados, com fulcro na Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, artigos 38, e na Portaria nº 4326/2024, REIT (11.01), de
19/08/2024, artigo 4º, incisos I, IV, IX, XX e XXVI, bem como na Resolução Consuni 239/2024,
artigo 2º, concluo e decido nos seguintes termos: DECIDO pela instauração de procedimento
preliminar não punitivo, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade (AIA), para subsidiar a
análise e admissibilidade da manifestação cadastrada na plataforma Fala-Br sob número:
Manifestação NUP nºº 23546.018117/2025-44, e cadastrada no sistema ePAD sob nº 85753.

(Assinado digitalmente em 29/04/2025 15:41 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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